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Falta de estrutura 
no serviço federal 
compromete 
o atendimento 
adequado e 
acesso a direitos

O prazo de 180 dias que TCU deu 
para o Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) para adotar medidas de revi-
são sistemática das entregas dos servidores 
alocados no processo de Reconhecimento 
Inicial de Direitos (RID) está perto do fim. 

Segundo levantamento, mais da metade 
dos servidores (57%) que concluíram um 
processo (tarefa) de reconhecimento de 
direitos em 2021 não tiveram suas entregas 
revisadas quanto à qualidade (conformida-
de) da análise e da decisão.

Já aqueles que passaram por revisão ti-
veram, em média, menos de dois processos 
revisados, o que equivale a 0,2% dos pro-
cessos concluídos no ano por essa parcela 
dos servidores.

Revisão
A auditoria do TCU abrangeu também 

a qualidade da revisão de processos realiza-
da no Supertec. 

“Nesse ponto cabe destacar a desconfor-
midade e desatualização dos questionários 
utilizados pelos supervisores no sistema 
GET, que é usado para monitorar a confor-
midade dos processos de reconhecimento 
de direitos”, avaliou o ministro Cedraz.

Três de cada cinco (58,3%) questio-
nários da amostra examinada não foram 
respondidos de maneira completa, contra-
riando norma que determina o preenchi-
mento obrigatório de todos os quesitos.

Erro no parecer
A fiscalização do TCU destacou tam-

bém alto percentual de erros nos parece-
res dos supervisores no sistema GET, que 
é usado para monitorar a conformidade 

dos processos de reconhecimento de direi-
tos. Os supervisores, em 7,5% da amostra 
probabilística auditada, ratificaram ou não 
ratificaram a decisão equivocadamente. Em 
outros 60,8%, erraram em seu parecer por 
não indicar qual o processo para correção.

Período
A fiscalização abrangeu o período de 1º 

de janeiro de 2021 a 31 de março de 2022 e 
foi realizada em conjunto com a Auditoria-
-Geral da autarquia [INSS]. “A motivação 
do trabalho foi o alto risco de desconformi-
dade apontado em outras auditorias acerca 
desses processos”, explicitou o ministro-re-
lator do processo no TCU, Aroldo Cedraz.

“No primeiro aspecto, cabe destacar a 

falta de revisão sistemática das entregas dos 
servidores do INSS alocados no Reconhe-
cimento de Direitos em 2021. Essa falta de 
controle de qualidade contribuiu para um 
alto índice de desconformidade, variando 
de 20% a 26%, conforme indicado pelo Su-
pertec, um programa de monitoramento da 
qualidade do INSS”, escreveu o ministro.

Indeferimento indevido
“Nesse ponto, tenho defendido que in-

deferimentos indevidos criam barreiras de 
acesso ao direito dos segurados, podendo 
acarretar risco à própria subsistência do re-
querente e dos seus eventuais dependentes, 
dado o caráter alimentar desses benefícios”, 
finalizou o ministror-relator.
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Teletrabalho ou trabalho remoto no serviço público federal está na mira da reforma administrativa 

Mais da metade dos servidores do INSS não tiveram suas entregas revisadas

Eleições do Funpresp podem 
ser prorrogadas de novo

Sinpro vai debater 
militarização nas escolas

Educação pública

Professores concursados

Governança e representatividade

As eleições da Funpresp 
2025 podem ser prorroga-
das novamente caso não 
seja atingido o quórum 
mínimo de 11.493 votan-
tes, informou o SindiRe-
ceita. Se confirmado o nú-
mero insuficiente exigido 
pelo Edital de Convoca-
ção das Eleições haverá 
nova prorrogação, de 16/9, 
às 9h, até 20/9, às 17h.

A Comissão Eleitoral 
determinou, sem a elimi-

nação dos votos registra-
dos até agora, a abertura 
da 1ª prorrogação do pro-
cesso eleitoral. 

O voto pode ser regis-
trado pela Sala do Par-
ticipante, disponível em 
participante.funpresp.
com.br, ou pelo aplicativo 
da Funpresp no celular. E 
para conhecer as chapas 
e suas propostas, acesse 
o site www.funpresp.com.
br/eleicoes2025.

A militarização das esco-
las públicas será tema do 
seminário Educar Não É 
Militarizar, que será reali-
zado no dia 22 de setem-
bro (segunda-feira), às 19h, 
no auditório do Sindicato 
dos Professores do Distri-
to Federal (Sinpro), no Se-
tor de Indústrias Gráficas 
(SIG). As inscrições para 
participar do evento vão 
até sexta-feira (19).

A mesa de debates 
contará com a participa-

ção da professora da Fa-
culdade de Educação da 
UnB, Catarina de Almeida 
Santos, e com o professor 
da rede pública do Distri-
to Federal, Amaral Rodri-
gues Gomes. O objetivo 
do Sinpro é aprofundar 
as discussões por meio 
de informações sobre a 
realidade das escolas mili-
tarizadas e as consequên-
cias desse modelo para a 
educação pública e para a 
gestão democrática.

“São latentes os problemas 
que a militarização de es-
colas públicas trouxe para 
a educação e para os direi-
tos de crianças e adoles-
centes no DF”, aponta a co-
ordenadora da Secretaria 
de Políticas Educacionais 
do Sinpro-DF, Ana Bonina. 

De acordo com a edu-
cadora, “esse projeto se 

opõe inteiramente à edu-
cação pública, gratuita e 
de qualidade que defen-
demos, e precisa ser re-
vertido”.

Para participar do 
debate promovido pelo 
Sinpro, é preciso fazer ins-
crição gratuitamente por 
meio do site https://www.
sinprodf.org.br/

O Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira 
(Inep) vai abrir inscrições 
para professores concur-
sados que desejam atuar 
na elaboração e na revisão 
de questões do Encceja. A 
remuneração será feita 
por meio Auxílio de Ava-

liação Educacional, com 
valor de até R$ 2 mil, in-
formou o Inep. 

Os interessados pode-
rão se candidatar a partir 
das 9h de 22 de setembro 
até as 18h de 5 de novem-
bro, por meio do endere-
ço eletrônico bni.inep.gov.
br/inscricao.

“A participação dos elei-
tores é essencial para for-
talecer a governança e 
a representatividade da 
Funpresp”, diz o sindicato.

Ainda conforme o 
sindicato de auditores-
-fiscais, “o voto define os 
representantes que irão 
defender os interesses 

dos participantes e atuar 
nas decisões que impac-
tam diretamente o futuro 
da previdência comple-
mentar do serviço público 
federal”. Serão escolhidos 
membros dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal e dos 
Comitês de Assessora-
mento.
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Votação para a Funpresp é por meio eletrônico

Sindicato quer debater o papel e a realidade da escola
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A proposta de Reforma Administrativa, 
que será apresentada na Câmara dos Depu-
tados sem data definida, limita o teletraba-
lho, ou home office. Segundo o deputado 
federal Pedro Paulo (PSB-RJ), haverá regu-
lamentação do teletrabalho no funcionalis-
mo público. No entanto, a falta de estrutura 
digital pode ser um entrave para o retorno 
de servidores ao trabalho presencial.

E não é para menos, o Tribunal de Contas 
da União (TCU) verificou que 88% das orga-
nizações públicas federais apresentam desem-
penho ruim no que diz respeito às estruturas 
tecnológicas. Apenas 1,74% dos pesquisados 
receberam avaliação “regular” ou superior.

Os dados fazem parte do levantamen-
to de adoção de boas práticas de acessi-
bilidade digital nas instituições do setor 
público federal.

Sete dimensões foram avaliadas: Go-

vernança; Design e Desenvolvimento; 
Testes e Validação da Acessibilidade; 
Capacitação e Cultura Organizacional; 
Atendimento de Pessoas com Deficiência 
e Incorporação de Retorno do Usuário; 
Manutenção e Melhoria Contínua; além 
de Transparência e Promoção da Acessibi-
lidade Conquistada.

Com exceção da dimensão técnica De-
sign e Desenvolvimento, que apresentou dis-
creto desempenho positivo, todas as demais 
registraram médias baixas. As fragilidades 
observadas refletem deficiências estruturais e 
técnicas significativas.

Nas dimensões de Atendimento e Trans-
parência, 88,9% e 93,4% das organizações, 
respectivamente, foram classificadas como 
“ruins”. Isso significa que, além das barreiras 
técnicas, muitas instituições não oferecem 
suporte acessível e efetivo, nem comunicam 
de forma clara as limitações ou os recursos de 
acessibilidade digital existentes.

O estudo do Tribunal foi feito em 366 
instituições, incluindo organizações dos 
Três Poderes, o Ministério Público da 
União e entidades do Serviço Social Autô-
nomo (paraestatais).

Reunião na comissão
Durante reunião da comissão geral da Câ-

mara sobre o projeto de reforma administrati-
va no início do mês, o deputado Pedro Paulo, 

relator da matéria na Câmara, chegou a afir-
mar que iria “acabar com a bagunça”.

“Vamos enfrentar algo que é polêmico no 
serviço público, que é a questão do abuso que 
acontece com o teletrabalho. Se, de um lado, 
o universo digital, a tecnologia nos permite 
novas formas de trabalho, isso não pode signi-
ficar que essa é a proposta única”, disse.

Decreto de 2023
Criado por decreto em 2023, o Programa 

de Gestão e Desempenho (PGD) busca me-
lhorar o desempenho das instituições, priori-
zando a entrega de resultados e metas em vez 
do controle de horas ou da presença física.

Os dados consideram apenas servido-
res ativos. Ficam de fora da conta inte-
grantes da Defensoria Pública da União, 
estagiários, hospitais federais e institutos 
de saúde, além do Programa Mais Médicos 
e de oficiais militares.

O trabalho remoto é regulamentado 
pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) desde a Reforma Trabalhista (Lei nº 
13.467/2017), com reforço posterior pela Lei 
nº 14.442/2022.

O Decreto nº 11.072/2022, principal 
marco legal que regulamenta o teletrabalho 
para servidores da Administração Pública Fe-
deral direta, autárquica e funcional, estabele-
ce as regras e o funcionamento do Programa 
de Gestão e Desempenho (PGD).


